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	Prefeitura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente

Conselho do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável


	





ATA da 106ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA
27 de novembro de 2015 

Expediente:
I. Aprovação da ATA da 104ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA de 25 de setembro de 2015;
II. Aprovação da ATA da 50ª Reunião Plenária Extraordinária do CONFEMA de 09 de novembro de 2015;

Ordem do dia:
I. Apresentação da Prestação de Contas Orçamentária com a Conselheira: Sandra Teixeira – SVMA / DAF;

II. Apreciação e Deliberação sobre Suplementação de Recursos para a Contratação de serviços e obras objetivando a Implantação do Parque Paraisópolis, no valor de R$ 100.185,52 (PA 2012-0.323.022-9);
III. Apreciação e Deliberação sobre Nova Contratação de serviços de Segurança e Vigilância Patrimonial desarmada para o Grupo Chácara do Jockey, no valor de R$ 2.924.331,80 (PA 2014-0.316.631-1);
José Tadeu Candelária
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente e 
Presidente do Conselho Municipal do Fundo do  Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável – FEMA
Coordenador Geral Paulo Ricardo: Iniciamos a 106ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da cidade de São Paulo. Neste dia 27/11/2015, sexta-feira, 9h00. Vamos passar ao primeiro item do expediente do dia: Aprovação da ATA da 104ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA de 25 de setembro de 2015. Alguém tem alguma observação sobre a ata anterior? Não? Vamos colocar em votação: os conselheiros favoráveis ao texto da ata permaneçam como estão. A ata da 104ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA está aprovada por unanimidade. 
Vamos passar para o próximo item do expediente do dia: Aprovação da ATA da 50ª Reunião Plenária Extraordinária do CONFEMA, de 09 de novembro de 2015. Alguma observação? Vamos colocar em votação: os conselheiros favoráveis à aprovação do texto permaneçam como estão. A ata 50ª Reunião Plenária Extraordinária do CONFEMA está aprovada por unanimidade. 
Vamos passar a palavra para a técnica do DEPAVE, Tamires Carla Oliveira, que irá dar o informe sobre os viveiros, conforme a solicitação da conselheira Marineide Santos Silva. Por favor. 

Tamires Carla Oliveira: Ontem perguntaram sobre o viveiro. Se eu não me engano a dúvida da conselheira Marineide era se haveria produção de mudas para o Santo Dias. Então, não tem destinação certa para os parques. Mas a partir do momento que o viveiro produz mudas, ele produz mudas para a cidade. Então essas mudas podem, a partir do momento que são produzidas, elas podem ir para o Santo Dias também. Não tem problema. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: A conselheira não está presente para ouvir a resposta que ela solicitou. Alguém tem alguma observação? Claro, sem dúvida alguma. 

(fala sem microfone)

Cons. Magna: Magna Carvalho, Ciranda. A contratação dos viveiristas, parece que estava suspensa. Isso está tudo certinho, já?

Tamires Carla Oliveira: Isso eu não faço ideia. Não tenho informação. 

Cons. Sandra: Embora não seja da área técnica. É assim, está em andamento no processo de licitação. Foi feito no molde antigo, onde é cobrado a produção. Então, teoricamente, não aderiram a ata porque o escopo do serviço é diferente do manejo simples. Não envolve só mão-de-obra, e sim cobrar produtividade. Então está em andamento, sim. 

Cons. Magna: Obrigada. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Mais alguma pergunta? Não. Vamos passar ao item um da ordem do dia: Apresentação da Prestação de Contas Orçamentária com a Conselheira: Sandra Teixeira, da Secretaria do Verde e Meio Ambiente - DAF. Por favor, Sandra. 

Cons. Sandra: Bom, pela lei... eu fiz um resumo porque... para o pessoal que, vamos dizer assim, leigo, para não ficar muita confusão. O balancete que a legislação pede é esse primeiro aí. Ingressos e dispêndios, que eu distribui para o pessoal. Essa é a contabilização dos eventos que ocorreram até agora no FEMA. Mas para simplificar para todo mundo, é o segundo quadro, onde eu entendo que fica bem mais simplificado e entendível. Então na realidade é assim: a situação agora, em novembro, nós temos financeiramente 99 milhões. Nós temos duas rubricas de receita, que é crédito de carbono, que é receita vinculada, ela não pode ser utilizada. E receitas bloqueadas, nós temos 2 milhões, que é referente ainda a inspeção veicular de 2013, que por um erro de processamento da prefeitura foi recolhido 22 centavos a mais de cada cidadão, e nós estamos tentando desbloquear esse dinheiro, para poder utilizar também. Então nós temos, hoje, disponível 99 milhões. Nós temos empenhados, quer dizer, comprometidos, o montante de 83 milhões, que podem ou não, dependendo das medições mensais dos parques, eles podem vir a ser uma despesa mesmo, ou não. E temos saldo de reserva, 12 milhões. Isso quer dizer o quê? Que tem reservado, provavelmente pode ser utilizado ou não, mas são valores que estão ainda... como vai ter a licitação, eles podem ser utilizados ou não. Em média, nós estamos observando pelas licitações que os valores caem e ficam em torno de 70% do que está reservado. Então se a gente levar em conta os 12 milhões que estão reservados, as licitações inclusive do viveiro, pode ser que desses 12 milhões, a gente utilize só 8. E, hoje, sem contar com a receita de novembro ainda, estimada, que está em torno de 4,6 milhões por mês, nós temos livres, descomprometidos 3.645.388,74. Esclarecendo, sem contar com novembro e dezembro ainda. Porque é estimado em torno de 4,6 milhões. Eu até peguei um exemplo do processo, hoje, que nós vamos aprovar, que a gente tem notado que o pessoal fica muito preocupado com as aprovações que nós fazemos aqui no CONFEMA, que fala: ah, mas autorizou tantos milhões e só tem tanto no FEMA. O processo de hoje é um exemplo típico do que nós falamos que é a diferença entre autorização com a efetiva utilização. Por exemplo, esse processo que vai ser analisado, ele começou, a primeira resolução dele em 2014. Não foi utilizado. Aí vem problemas burocráticos, enquadramento de novos parques, saída de outros. Então esse processo é bem caracterizado. 2014, não utilizou a resolução. 2015, também não vai ser utilizado, porque ainda ele vai para licitação. Teoricamente, ele vai ficar para o ano que vem. Então essas resoluções, por exemplo, foi a 128/2014, teoricamente é cancelada, porque ela não é utilizada, ela não vai ser... então é a diferença entre autorização e a efetiva utilização, quando ocorre a licitação e tem os valores empenhados que surgem os contratos. Então era isso mais ou menos. Depois, se alguém tiver mais alguma dúvida. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Alguém tem alguma observação, alguma pergunta? Não. Sandra, muito obrigado. Item 2 da ordem do dia: Apreciação e Deliberação sobre Suplementação de Recursos para a Contratação de serviços e obras objetivando a Implantação do Parque Paraisópolis. Passo a palavra ao técnico do DPP, Emídio, para a leitura do parecer. 

Luiz Carlos Emídio: Bom dia a todos. Luiz Carlos Emídio, do FEMA. Proposta: Contratação de serviços de serviços e obras objetivando a Implantação do Parque Paraisópolis. Processo: 2012-0.323.022-9. Proponente: SVMA/DEPAVE. Valor: R$ 100.185,52 1. Análise da proposta - Trata a presente proposta de suplementação de recursos do FEMA para implantação do Parque Paraisópolis, tendo em vista a atualização que gerou novo cronograma físico-financeiro e econômico do Parque Paraisópolis para contratação em questão, no valor de R$ 2.491.863,94, conforme orçamento em fls. 608 a 632. 1.1 - Análises econômicas e orçamentárias da proposta - Em folha 640, DAF.G solicita suplemento da reserva de valores no montante de R$ 100.185,52 valor relativo à atualização que gerou novo cronograma físico-financeiro e econômico do Parque Paraisópolis para contratação em questão. A presente proposta origina-se de manifestação de DAF-G as fls. 640, desta forma DAF-G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços. 2 - Enquadramento nas diretrizes, objetivos e princípios da Política Municipal do Meio Ambiente e do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; na legislação ambiental vigente; bem como nas diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos estabelecida pelo CADES. Em folha 539 a 549, consta o relatório com a manifestação da Procuradoria Geral do Município (PMG), favorável à utilização dos recursos do FEMA para “Implantação do Parque Paraisópolis. Assim, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao art. 57 da Lei nº 14.887 (de 15 de janeiro de 2009 que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente – SVMA), que determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se precipuamente a apoiar, entre outros “Manutenção melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental”. A proposta se enquadra nas diretrizes do SISNAMA e do CADES, em especial quanto ao art. 57 da Lei nº 14.887 (de 15 de janeiro de 2009 que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente – SVMA), que determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se precipuamente a apoiar: I - o desenvolvimento de planos, programas e projetos: a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais; b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental; c) de pesquisa e atividades ambientais; II - o controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente. Segundo a resolução n.º 171/CADES/2015, que trata da diretriz anual para utilização dos recursos do FEMA (nos termos do artigo 8º, inciso I do Decreto nº 41.713, de 25/02/2002), observamos que a presente proposta se enquadra nas diretrizes referentes à “Expansão e conservação de áreas verdes e unidades de conservação e Parques Urbanos, Lineares e Naturais”. 3 - Conclusão - Com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende às diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES, que trata da utilização dos recursos do FEMA, e entende, com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município que é possível A utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta, ora analisada, cujo valor é de R$ 100.185,54 respeitada a utilização de dotação própria atribuída à despesas correntes em linha com a recomendação proposta pela Secretaria dos Negócios Jurídicos. Assim sendo, a CAV não identifica óbice quanto à utilização de recursos do FEMA para a suplementação do valor do contrato. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Obrigado, Emídio. Alguém tem alguma observação? Não? Então vamos à votação: os conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. O projeto é aprovado por unanimidade. 
Terceiro item da ordem do dia: Será uma inclusão de pauta: Apreciação e deliberação sobre A  Nova Contratação de Serviço deSsegurança e Vigilância Patrimonial Desarmada para o grupo Chácara do Jockey. Passo a palavra ao técnico do DPP, Emídio, para a leitura do parecer. 

Luiz Carlos Emídio: Proposta: Nova Contratação de serviços de Segurança e Vigilância Patrimonial desarmada para o Grupo Chácara do Jockey. Processo: 2014-0.316.631-1. Proponente: SVMA/DEPAVE. Valor Total: R$ 2.924.331,80 1. Análise da proposta - Trata a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA por DAF-G sob folhas 249 para contratação de serviços de Segurança e Vigilância patrimonial desarmada para o Grupo Chácara Jockey, pelo período de 12 (doze meses) no valor R$ 2.924.331,80. Vale ressaltar, que há uma aprovação para este processo, via Resolução nº128/CONFEMA/2014 no valor de R$ 4.338.587,37 em 28/11/2014, porém, nos termos da manifestação de SVMA.G/AJ (folhas 234/235) foi requerida nova apreciação pelo CONFEMA, tendo em vista alteração na composição do objeto da contratação. A referida alteração do objeto trata-se de troca dos parques Chácara do Jockey, Por do Sol, Tatuapé e Guavirituba para os parques Chácara do Jockey, Tatuapé e Alto da Boa Vista, conforme requerido por DEPAVE-G em folhas 245. 1.1 Análise econômica e orçamentária da proposta - Em folhas 27 a 57 foi juntada pesquisa mercadológica resultando no valor médio de R$ 4.338.587,53 necessário para contratação pelo período de 12 meses endossado pelo Divisão de Compras DAF 51, em folhas 58. DAF. G juntou sob fls.248 o demonstrativo do saldo disponível por órgão/unidade onde informa o total congelado de R$ 4.338.587,53. 2 - Enquadramento nas diretrizes, objetivos e princípios da Política Municipal do Meio Ambiente e do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; na legislação ambiental vigente; bem como nas diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos estabelecida pelo CADES. Em folha 70 a 74, consta o relatório com a manifestação da Procuradoria Geral do Município (PGM), favorável à utilização dos recursos do FEMA para “contratação de serviço de segurança e vigilância desarmada nos parques públicos integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município”. Assim, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao art. 57 da Lei nº 14.887 (de 15 de janeiro de 2009 que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente – SVMA), que determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se precipuamente a apoiar, entre outros: “o controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente”. O CADES no exercício das atribuições previstas no artigo 32 da Lei 14.887/2009 e artigos 6º e 35, inciso I do Decreto nº 52.153, de 28/02/2011), estabeleceu entre as diretrizes para utilização dos recursos do FEMA, por meio da Resolução 171/CADES/2015: “Proteção à Biodiversidade (fauna e flora) Áreas Verdes e Parques Urbanos, Lineares e Naturais” e “Fortalecimento do sistema de fiscalização e controle da SVMA e SMSU” 3. Conclusão - Com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende às diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES, que trata da utilização dos recursos do FEMA, e entende com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta, analisada, cujo valor é de R$ 2.924.331,80, respeitada à utilização de dotação própria atribuída a despesas correntes em linha com as recomendações propostas pela Secretaria dos Negócios Jurídicos. Na ocasião da aprovação do Orçamento de 2016, que esse ocorra preferencialmente pelo Orçamento da SVMA. Assim sendo, a CAV não identifica óbice quanto à utilização de recursos do FEMA para a contratação.

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Obrigado, Emídio. Alguém tem alguma observação? Não. Vamos a votação... Pois não. 

Cons. Magna: Eu acho que deveria ser pela dotação orçamentária. Não pelos recursos do FEMA essa contratação. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: Fica anotado. Mais alguma observação? Não. Vamos à votação. Alguém vota contra? 

Cons. Magna: Eu voto contra. Magna, da Ciranda. 

Coordenador Geral Paulo Ricardo: O projeto foi aprovado com a maioria e com a ressalva da Magna posteriormente. Muito obrigado. Em nome do secretário Tadeu Candelária - da nossa secretaria, agradeço a presença de todos nesta reunião. E damos por encerrada a Reunião neste momento. Obrigado. 

.
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